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LI NÇA AMBIENTAL uNrcA DE supRESSÀo vocnrlt, N." 060/2025

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Coordenadas geográÍicas de reíerência (Datum SIRGÀS 20001:

Vértices Latitude Lonqitude Vértices Lâtitude Longitude
PI 01" 02'52,54*S ó0" 05'40,43" W P4 03" oz'53,21"s 60" 05'39,75- W
P2 0J" u2'52,19-S 60" 05'40,l2- w P5 03'02'52,54*S 60' 05'40,43- W
PJ 01" 02'52.E0"s 60" 05'39,37" W

Manaus-AM, 2§;uri P5

Maria L e da Silva Alves
ra Técnica

IMPORTANTE:
t FiCl erprass.rnaota proibido o traílportt do úrtcrirl, lcE o Doaumento dc Origtú florcltrl - DOF
. O uso iÍÍegülâr desta lÁU implia na sua invalidaçào, bem como nâs sanções previstas na legislsção;
. Este Documento nâo cootém emaídÀs ou rÀsurÀs;
. Este Documeoto deve peÍmsnecer no locai da exploÍâçào para efeito dc fiscâlização (frente e verso)
. O volum€ aüoaizado nâo qüit6 volume peÍrdeÍte de Ícposição florestal;
. Os dados técnicos do pÍojêto são de inleiÍa responsabilidad€ do rcspoosável téc'nim

lnteressado: Fernando Publio Dinelly Costa
Endereço p/correspondência: Av. Coronel Teixeiiã, noG225, TõrréZ
Apt. 204, Ponta Neqra, Manaus-AM. CEP:

CNPJ/CPF: 7 I 0.234.022-20 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM):

Fone: (92) 99167-2848i98406-31 1 0 E-mail: asgvservice@gmail.com
Processo n". 6457 12025-41 ASV decorrente da Ll No: NA

Modalidade do P eto no SINAFLOR: Autoriza odeSu oV etal - ASV
Recibo SINAFLOR: 213í9808 Area a ser su rimida: 0,0467 ha

Registro No IPAAM: 1012.2123 Compensação Ambientel: NA

Volumetria Autorizada (dados do lnvenÉrio Florestal) 18,6335 st de lenha

Finalidade: Autorizar a supressão da vegetação para construção residencial em uma área
de 0,0467 ha (conforme registro SINAFLOR no 2'1319808)

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porté: Pequeno

Responsável Técnico pela Elaboração/Execução do lF: Luciana Santos Goes

Anotação de Responsabilidade Técnica-ART: NoAM202505í4558 - Chave: bZDBzl

ProprieÉrio do lmóvel: Fernando Publio Dinelly Costa
CPF/CNPJ: 7 I 0 234.022-20 CAR: Não se aplica

Área do lmóvel: 0,0467 he
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Validade: 01 Ano

Localização: Avenida José Augusto Loureiro, Lote n.o 10, Quadra D2- Condomínio
Residencial Alphaville Manaus 2, BaiÍrc'. Ponta Negra - Manaus, AM.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LÂU-SV N.'060/2025

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico Egional local ou local de grande circulaçâo, em meio eletrônico de
comunicaçâo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, confõrme
ar..24,daLei 3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental Única deverá ser requerida num prazo minimo de 120
dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

3. Toda e qualquer modificaçâo inroduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus para o intercssado;

4. Esta Licença é válida apenas para a lcf,alização, aüüdade e finalidade constante na mesma, devendo o
interessado requerér ao IPAAM nova.Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual
e Municipal;

6. A pr€sente Autorização de Supressiío Vegetal - ASV está sendo concedida corn base nas informações
constantes no processo no ó457202S41, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR;

7. Manter integal as Á,reas de Preservação Permanênte-APP, conforme estabelecido a Lêi nô 12.651112 e
t2.727 20t2;

8. Quando da nêcessidade de intervenção em APP, o interessado devêrá solicitar a devida Autorização;
9. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por sübstâncias tóxicas (combustlveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintas e o]'lüos);
10. Fica proibida a interrupçâo dos cursos d'águ4 quando da construção'<las vias de acesso para transposição

na área;
I I . Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n. 5 . I 97167;
12. Não é permitida a realização de queimada na área objeto desta autorizaçâo;
13. Para as modalidades Autorização de Supressão Vegetal-AsV e Corte de Árvore Isolada-CAl, o transpoÍe

e a comercializaçâo de produtos e subprodutos florestais oriundos desta LAU-SV somente serão
autorizados mediante a emissão da Autorização de Uso de Matéria Prima Florestal-ÂUMPF junto ao
SINAFLO&

14. Em caso de soliciação de renovação (supressão de vegetação não Íealizada) da LAU-SV, apresentar
relatório de exploração florestal, conforme Termo de Referêícia IPAAM;

15. Em caso de solicitâção de nova LAU-SV (para a supressão de vegetação executada parcialmente),
apÍesentaÍ relatório de exploração florestal, conforme TeÍmo de RefeÉncia IPAAM;

16. Apresentar relatório de execuçâo final da supressão da vegetação, conforme Termo de Referência
IPAAM;

17. Fica proibida a comercialização do material leúoso oriundo do corte das espécies protegidas na forma
da Lei:

18. O cone da Andiroba (Carapa guianensis, Carapa paraense) e Copaíba (Copaifera trapezifolia" Copaifera
reticulata e Copaifera multijuga) fica condicionado ao cumprimento da compensação ambiental, nos
tennos do art. 27 da l-ei 12.65112012;

19. Não sâo pâssiveis de exploração para fins madeireiros a Castarüeira (Benholletia excelsa) e a Seringueira
(Hevea spp.), un Ílorestas naturais" primitivas ou regeneradas, conforme o Decreto Federal n" 5.975/06;

20. Em caso de doação dos produtos florestais autorizados nesta LAU-SV, é obrigatório o uso do sistema
DOF.

21. Confirmado indÍcios de comerciâlização inegulu de credito no sistema DOF, será procedido a Suspensão
e/ou Cancelamento da LÂU-SV e da respectiva AUTEX;'

22. Quando houver supressão de esÉcies pÍotegidas, apreséntar o relatório de execução do projeto da
Compensação Ambiental no pram de 90 (noventa) dias, contêndo registo fotográfico do plantio e
coordenadas geogúficas da área do plantio;

23. Quando houver supressão de espécies protegidas, apresentar, por um período igual a 05 (cinco) anos,
relatórios anuais do monitorâmento do plantio referente à compensação ambiental, contendo registro
fotográfico e coordenadas geográficas da área do plantio.


